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COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
EXPEDIENTE de 13.06 a 20.06.2023 

 

 
 Foram recebidos por esta Comissão: 

 
Revista Bonijuris Ano 35, #682, Jun/Jul 23 - Injúria Racial. 
 
Relatório Anual de Atividades 2022 da Apabb (Associação de pais, amigos e 
pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e comunidade), 
que contempla as ações desenvolvidas e traz informações sobre recursos, 
despesas e parcerias existentes. 
 

 Foram feitas as seguintes designações de relatoria no dia 14/06/2023: 
 

À Deputada Andreia Siqueira 

PROJETO DE LEI Nº 2.254/23 - da Sra. Rosângela Moro - que "altera a redação 
do § 7º do art. 1º da Lei n° 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, para limitar a 
aquisição, com isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), feita 
por pessoas com deficiência, a veículo novo cujo preço de venda ao 
consumidor, incluídos os tributos incidentes, não seja superior a R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais)". 

 

À Deputada Delegada Katarina 

PROJETO DE LEI Nº 2.328/23 - do Sr. Duarte - que "altera a Lei n.º 13.812, de 
16 de março de 2019, que institui a Política Nacional de Busca de Pessoas 
Desaparecidas, cria o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas e altera a 
Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)". 

 

Ao Deputado Merlong Solano 

PROJETO DE LEI Nº 2.172/23 - do Sr. Duarte - que "revoga o §8º do art. 1º da 
Lei nº 12.933, de 26 de dezembro de 2015 e altera o §7º do art. 44 da Lei 
13.146, de 6 de julho de 2015, para efetivar a todas as pessoas com deficiência 
e seu acompanhante o direito à cultura, esporte, turismo e lazer assegurando 
a concessão de gratuidade". 

 

Ao Deputado Miguel Lombardi 
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PROJETO DE LEI Nº 4.164/19 - do Sr. Roberto de Lucena - que "altera a Lei nº 
10.098, de 19 de dezembro de 2000, e a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, para dispor sobre a reserva de vagas em áreas de estacionamento para 
pessoas com dificuldade de locomoção decorrente de doenças crônicas". 


